
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.673.377 - CE (2017/0125370-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : ALFA ANDRADE DE ASSIS 
REPR. POR : JOSE WILFRED ANDRADE ALCOFORADO - CURADOR
ADVOGADO : ALINE DE CARVALHO CAVALCANTE E OUTRO(S) - 

CE015142 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. EXISTÊNCIA DE OMISSÃO. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. DECISÃO AGRAVADA PROFERIDA NA 
VIGÊNCIA DO NOVO CPC. NECESSIDADE DE MAJORAÇÃO. 
APLICABILIDADE DO ART. 85, § 11, DO ATUAL CÓDIGO DE RITOS.
1. Os embargos declaratórios, nos termos do art. 1.022, e seus incisos, do 
CPC/2015, são cabíveis quando houver: a) obscuridade; b) contradição; c) 
omissão no julgado, incluindo-se nesta última as condutas descritas no art. 
489, § 1º, que configurariam a carência de fundamentação válida; ou d) o 
erro material. No caso dos autos, subsiste omissão quanto aos honorários 
recursais a que se refere o art. 85, § 11, do CPC/2015.
2. A orientação deste Tribunal Superior a respeito do tema tem se firmado 
no sentido de que, se o fato gerador dos honorários recursais ocorreu na 
vigência da novo CPC, cabe a aplicação do art. 85, § 11, 
supramencionado. Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp 1.357.561/MG, 
Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 19/4/2017; AgInt 
no AREsp 236.269/SC, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
DJe 20/10/2016. 
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para 
majorar os honorários sucumbenciais em 2%, observada a suspensão da 
exigibilidade da verba, decorrente da concessão do benefício da 
gratuidade de justiça.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Brasília, 24 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : ALFA ANDRADE DE ASSIS 
REPR. POR : JOSE WILFRED ANDRADE ALCOFORADO - CURADOR
ADVOGADO : ALINE DE CARVALHO CAVALCANTE E OUTRO(S) - 

CE015142 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de embargos de 

declaração opostos pela União contra decisão que não conheceu do recurso especial 

da parte adversa.

Aduz a embargante que a decisão teria sido omissa, uma vez que se 

absteve de condenar a recorrente, ora embargada, ao pagamento de honorários 

recursais, nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015.

Sem impugnação da parte embargada.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Verifica-se que o 

acórdão combatido foi publicado após a entrada em vigor do CPC/2015.

Dito isso, nota-se que o art. 1.022 do CPC/2015 traz as seguintes 

hipóteses de cabimento dos embargos de declaração: a) obscuridade; b) contradição; 

c) omissão no julgado, incluindo-se nesta as condutas descritas no art. 489, § 1º, que 

configurariam a carência de fundamentação válida; e d) erro material.

Com efeito, assiste razão à embargante, pois, embora o aresto 

impugnado tenha sido proferido já na vigência do CPC/2015, não foram estipulados os 

honorários recursais a que se refere o art. 85, § 11, do referido Código, a seguir 

transcrito:

Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado 
do vencedor.
[...]
§ 11. O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados 
anteriormente levando em conta o trabalho adicional realizado em grau 
recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2º a 6º, sendo 
vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários devidos ao 
advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites estabelecidos 
nos §§ 2º e 3º para a fase de conhecimento.

A orientação deste Tribunal Superior a respeito do tema firmou-se no 

sentido de que, se o fato gerador dos honorários recursais ocorreu na vigência do novo 

CPC, cabe na hipótese a aplicação do art. 85, § 11, supramencionado.

Ademais, foi editado o Enunciado Administrativo n. 7/STJ que possui a 

seguinte redação: "Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir 

de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais 

recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC".

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. SERVIDOR 
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PÚBLICO FEDERAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, § 11, 
DO CPC/2015. OMISSÃO SANADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDO PARA INTEGRALIZAR O JULGADO, SEM EFEITOS 
INFRINGENTES.
1. Os embargos de declaração constituem instrumento processual com o 
escopo de eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão 
sobre tema cujo pronunciamento se impunha pelo acórdão ou, ainda, de 
corrigir evidente erro material, servindo, dessa forma, como instrumento 
de aperfeiçoamento do julgado (art. 1.022 do CPC/2015).
2. In casu, verificada a existência de omissão no acórdão embargado 
quanto aos honorários recursais e considerando o disposto no artigo 85, § 
11, do CPC, c/c o Enunciado Administrativo n. 7/STJ, segundo o qual 
"Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 
18 de março de 2016 será possível o arbitramento de honorários 
sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do NCPC"), impõe-se 
a majoração dos honorários advocatícios em 10% sobre a verba arbitrada 
na origem. 
3. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes.
(EDcl no REsp 1.621.528/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 8/8/2017, DJe 14/8/2017)

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, com efeitos 

infringentes, para majorar os honorários sucumbenciais em 2%, observada a 

suspensão da exigibilidade da verba, decorrente da concessão do benefício da 

gratuidade de justiça.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2017/0125370-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.673.377 / CE

Números Origem:  08023671020154058100  8023671020154058100

PAUTA: 24/10/2017 JULGADO: 24/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALFA ANDRADE DE ASSIS 
REPR. POR : JOSE WILFRED ANDRADE ALCOFORADO - CURADOR
ADVOGADO : ALINE DE CARVALHO CAVALCANTE E OUTRO(S) - CE015142 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : ALFA ANDRADE DE ASSIS 
REPR. POR : JOSE WILFRED ANDRADE ALCOFORADO - CURADOR
ADVOGADO : ALINE DE CARVALHO CAVALCANTE E OUTRO(S) - CE015142 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Francisco Falcão (Presidente) e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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